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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 7-B/2000/M

Estabelece os percursos pedonais recomendados
na Região Autónoma da Madeira

Na Região Autónoma da Madeira os espaços naturais
surgem cada vez mais como destinos turísticos, uma vez
que os seus valores naturais e culturais constituem atrac-
tivos quanto à procura do recreio e lazer ligados ao
contacto com a natureza.

Nesse contexto, torna-se evidente a fruição dos per-
cursos pedonais, quer por levadas, quer por veredas,
valores específicos do património histórico e natural da
Região, construídos ao longo dos séculos para usufruto
das populações e, por isso mesmo, com características
adequadas às próprias necessidades e objectivos dos usos
e costumes.

A sua utilização identifica paisagens e locais desse
património que, adequadamente utilizadas, permitem
uma promoção flexível entre a preservação dos recursos
naturais em articulação com a promoção do emprego,
do turismo e do desenvolvimento locais.

Reconhecida a sua importância económica, social e
ambiental, torna-se necessário estabelecer um sistema
de sinalética esclarecedor quanto à orientação e infor-
mação dos visitantes e utentes, identificando aspectos
quanto à segurança pedonal, a par de elementos de
interesse colectivo relativos à manutenção do equilíbrio
ecológico, por forma a manter uma utilização equili-
brada, promotora e dinamizadora desse destino turístico
sem comprometer o seu usufruto pelas gerações futuras.

Reunidas as condições básicas para a concretização
do objectivo pretendido, torna-se necessário instituir a
sua regulação, a qual é aprovada pelo presente diploma.

Tal regulação visa fundamentalmente estabelecer nor-
mas e atribuir competências às entidades intervenientes,
por forma a conseguir-se a melhor coordenação de esfor-
ços e a mais eficiente utilização dos meios disponíveis.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o
do Estatuto Político-Administrativo, revisto pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma estabelece os percursos pedo-
nais recomendados na Região Autónoma da Madeira.

2 — A lista dos percursos pedonais recomendados
consta do anexo I ao presente diploma.

Artigo 2.o

Classificação

Os percursos pedonais recomendados na Região
Autónoma da Madeira são classificados como pequenas
rotas (PR) e individualizados pela atribuição de um
número sequencial.

Artigo 3.o

Identificação e caracterização

1 — Os percursos pedonais recomendados serão iden-
tificados e caracterizados por forma que os utentes

tenham à partida conhecimento da realidade que vão
encontrar, nomeadamente a distância, a duração apro-
ximada, os obstáculos, o grau de dificuldade, a peri-
gosidade e a avaliação global.

2 — A identificação dos percursos será feita através
de placas sinalizadoras, colocadas nos respectivos inícios,
utilizando-se para o efeito a sinalética e a informação
padronizada constante do anexo II ao presente diploma.

3 — O modelo das placas sinalizadoras consta do
anexo III ao presente diploma.

4 — Cabe à comissão de acompanhamento prevista
no artigo 8.o definir as características dos percursos
pedonais.

5 — A caracterização referida no número anterior
será homologada por despacho conjunto dos Secretários
Regionais de Agricultura, Florestas e Pescas e do
Turismo e Cultura.

Artigo 4.o

Painéis informativos

1 — Deverão igualmente ser colocados no início de
cada percurso painéis informativos, caracterizando a
zona envolvente e descrevendo os seus aspectos pai-
sagísticos, históricos e sócio-culturais com interesse.

2 — O modelo dos painéis informativos consta do
anexo V ao presente diploma.

Artigo 5.o

Orientação

1 — Para facilitar a progressão dos utentes estará pre-
sente, sempre que se justifique, ao longo dos percursos
pedonais recomendados uma sinalética auxiliar de orien-
tação, indicando a direcção da continuação do trajecto
aconselhado.

2 — A sinalética auxiliar de orientação consta do
anexo IV ao presente diploma.

Artigo 6.o

Manutenção, fiscalização e sinalização

A manutenção, a fiscalização e a sinalização dos per-
cursos pedonais recomendados ficam, dentro das res-
pectivas áreas de jurisdição, a cargo da Direcção Regio-
nal de Florestas, do Parque Natural da Madeira, das
autarquias locais e das entidades gestoras de levadas.

Artigo 7.o

Percursos em reservas integrais e naturais

Aos percursos que atravessem reservas integrais e
naturais são aplicáveis as normas constantes dos diplo-
mas que as criam.

Artigo 8.o

Comissão de acompanhamento

1 — Por despacho conjunto dos Secretários Regionais
de Agricultura, Florestas e Pescas e do Turismo e Cul-
tura será criada uma comissão de acompanhamento, à
qual competirá, nomeadamente:

a) Coordenar os trabalhos de manutenção e fis-
calização referidos no artigo 6.o;

b) Propor a alteração, redução ou ampliação da
lista dos percursos pedonais recomendados;

c) Emitir parecer, a pedido da Secretaria Regional
do Turismo e Cultura, sobre a informação e
publicidade interessadas no reconhecimento
oficial;
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d) Receber e dar o devido encaminhamento a quei-
xas, denúncias ou outras solicitações sobre os
percursos pedonais recomendados.

2 — A comissão de acompanhamento referida no
número anterior será composta por dois representantes
da Direcção Regional de Florestas, um dos quais pre-
sidirá, um representante da Direcção Regional de
Turismo, dois representantes do Parque Natural da
Madeira e um representante do Gabinete do Secretário
Regional de Agricultura, Florestas e Pescas.

3 — O despacho previsto no n.o 1 regulamentará,
igualmente, o modo de funcionamento da comissão de
acompanhamento.

Artigo 9.o

Responsabilidade

Os percursos pedonais recomendados não isentam
os seus utentes ou as pessoas que os promovam da assun-
ção da responsabilidade por eventuais danos materiais
ou humanos que ocorram no decurso da sua realização.

Artigo 10.o

Informação e publicidade

1 — Compete à Secretaria Regional do Turismo e
Cultura reconhecer oficialmente informação e publici-
dade, independentemente do suporte utilizado, elabo-
radas por operadores turísticos e demais entidades
interessadas na promoção dos percursos pedonais reco-
mendados.

2 — O reconhecimento previsto no número anterior
depende do parecer da comissão de acompanhamento
constituída nos termos do artigo 8.o do presente diploma.

Artigo 11.o

Revisão, alteração, redução ou ampliação

1 — A revisão, alteração, redução ou ampliação da
lista dos percursos pedonais recomendados, da sinalética
e informação padronizada e da sinalética auxiliar de
orientação será feita mediante despacho conjunto dos
Secretários Regionais de Agricultura, Florestas e Pescas
e do Turismo e Cultura.

2 — O despacho referido no número anterior é sem-
pre precedido do parecer da comissão de acompanha-
mento aludida no artigo 8.o

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional, em 29 de Fevereiro de
2000.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 15 de Março de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO I

Lista dos percursos pedonais recomendados

PR 1 — Encumeada-Pico Ruivo-Pico do Areeiro:
PR 1.1 — Pico Ruivo-Ilha;
PR 1.2 — Areeiro-Pico Ruivo-Achada do Teixeira-

-Queimadas-Santana;
PR 1.3 — Areeiro-Pico Ruivo-Torrinhas-Lombo do

Urzal;
PR 1.4 — Pico do Areeiro-Pico das Torres-Pico Ruivo-

-Achada do Teixeira.
PR 2 — Lombo do Urzal-Fajã dos Cardos (Curral das

Freiras).
PR 3 — Origem da levada dos Tornos-casa dos canto-

neiros (Fajã do Penedo)-Boaventura.
PR 4 — Achada do Teixeira-Pico Ruivo-Achada do

Teixeira.
PR 5 — Queimadas-Caldeirão Verde-Queimadas.
PR 6 — Ribeiro Frio-Balcões-central da Fajã da

Nogueira-ponte da ribeira da Metade:
PR 6.1 — Ribeiro Frio-Balcões.
PR 7 — Ribeiro Frio-Portela:
PR 7.1 — Quatro Estradas-Portela;
PR 7.2 — Eira de Fora-Quatro Estradas;
PR 7.3 — Vale Paraíso-Rochão;
PR 7.4 — Camacha-Choupana-Monte.
PR 8 — Poiso-caminho velho-Ribeiro Frio, pelo cami-

nho velho.
PR 9 — Poiso-Terreiros-Cabeço do Pedreiro-Terra

Baptista-Porto da Cruz.
PR 10 — Pico do Facho-Caniçal:
PR 10.1 — Machico-Boca do Risco-Amarela-Larano

(Porto da Cruz);
P R 1 0 . 2 — T ú n e l d o C a n i ç a l - l e v a d a ( M a r -

coni)-Caniçal-Pico do Facho;
PR 10.3 — Maroços-túnel do Caniçal;
PR 10.4 — Machico-Ribeira Seca-Boca do Risco-leva-

da-túnel do Caniçal-Pico do Facho.
PR 11 — Portela-Funduras-Portela:
PR 11.1 — Portela-Funduras-ribeira de Machico;
PR 11.2 — Portela-Maiatas-levada do Castelejo-Refer-

ta-Portela.
PR 12 — Baía d’Abra-Cais do Sardinha.
PR 13 — Camacha-Assomada.
PR 14 — Poço da Neve-levada do Barreiro-Casa do Bar-

reiro-levada dos Tornos (Babosas)-Curral dos Romei-
ros-levada do Bom Sucesso.

PR 15 — Chão da Lagoa-levada da Ribeira das Cales-
-portão sul do Parque Ecológico-Pico Alto.

PR 16 — Babosas-Palheiro Ferreiro.
PR 17 — Barreiros-Lombada.
PR 18 — Eira do Serrado-Curral das Freiras:
PR 18.1 — Lombo Grande-Torrinhas;
PR 18.2 — Fajã Escura-Pico Grande-Boca dos Namo-

rados;
PR 18.3 — Lombo Chão-Boca dos Namorados;
PR 18.4 — Pico Furão-Pico Ruivo.
PR 19 — Estreito de Câmara de Lobos-levada do Nor-

te-Quinta Grande-Campanário.
PR 20 — Corticeiras-Boca dos Namorados-Curral das

Freiras:
PR 20.1 — Corticeiras-Terreiros-lugar da Serra-Espi-

gão-Ribeira Brava.
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